
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1638, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto de lei em epígrafe pretende acrescentar dispositivo no artigo 4º da Lei n.º 6.374, de 1989, que dispõe sobre o Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02 a 11 de fevereiro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator, constatamos que a propositura tem por objetivo beneficiar as empresas que celebram contratos para garantir reserva de demanda de potência perante as concessionárias, buscando excluir da incidência do ICMS a energia que não for efetivamente consumida, ainda que tenha sido previamente reservada por meio de negócio jurídico.

Não obstante a Súmula 391 do STJ determinar que o ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada, a questão ainda não se encontra pacificada, estando em andamento no Supremo Tribunal Federal o Recurso Extraordinário 593.824, com esse objeto.

Assim, verificamos que a medida pretendida pelo projeto teria um impacto considerável sobre a arrecadação tributária do Estado, pois incorre em redução da expectativa de receita tributária sem estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, de demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, e de medidas de compensação por meio do aumento de receita, contrariando o disposto no artigo 14, caput, incisos I e II, e parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme podemos acompanhar a seguir:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devia iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo preponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§1º – A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

 §2º – Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1638, de 2015.

Sala das Comissões, em

DeputadO MARCO VINHOLI 

Relator 
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